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TC-003.282/2015-5 

 

Autuado o presente processo de cobrança executiva, organizada a documentação a ser 

encaminhada à Procuradoria-Geral da União, e promovido o registro no Cadastro de Responsáveis por 
Contas Julgadas Irregulares – Cadirreg, de que trata o art. 1º, §3º, da Resolução - TCU 241/2011, 
encaminhem-se os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal, via Adgecex/Scbex, para os fins 

previstos no art. 81, inciso III, da Lei 8.443/1992.  

Responsável Data do trânsito em julgado  Acórdão 

Laerte Gomes 29/8/2014 1787/2014-TCU-Plenário 

 

  Esclareço que: 

a) O responsável fora condenado ao recolhimento de débito e pagamento de multa 
conforme o Acórdão 5297/2010-TCU-1ª Câmara; 

b) O Tribunal, ao apreciar Recurso de Revisão interposto pelo responsável, decidiu excluir 

as referidas dívidas, conforme o Acórdão 1787/2014-TCU-Plenário, mantendo o julgamento pela 
irregularidade das contas e aplicando nova multa; 

c) Antes da prolação da deliberação retificadora, haviam sido autuados os competentes 
processos de cobrança executiva, a saber: TC-031.109/2010-1, alusivo ao débito; e TC-031.110/2010-9; 

d) A documentação relativa ao primeiro processo, cujo objeto é a cobrança do débito, fora 

remetida para fins de ajuizamento de ação à Procuradoria-Geral da União por intermédio do Ofício 
2674/2010-CBEX/GAB-MEVM, de 1/12/2010, recebido em 10/12/2010; e 

e) No tocante ao processo relativo à multa inicialmente aplicada não houve remessa de 
documentos, sendo que o mesmo foi apensado ao processo originador (TC-023.101/2009-8). 

  Informo, por oportuno, que compete à Advocacia-Geral da União/Procuradoria-Geral da 

União (AGU/PGU) promover o lançamento dos registros pertinentes no Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público Federal (Cadin), conforme disposto no art. 2º da Decisão Normativa-TCU 

126, de 10/4/2013.  

Assim, proponho ao MP/TCU que insira no ofício de encaminhamento da documentação à 
AGU o alerta quanto à necessidade de se fazer os registros cabíveis no Cadin.)  

 

 

SECEX-RO, em 24/02/2015 
 

 

(Assinado eletronicamente) 
Luiz José Adão 

Secretário 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 52556704.


